
    

  PODER JUDICIÁRIO
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GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D A O 

AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 200.2012.127640-2/001
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE : Estado da Paraíba
PROCURADOR : Maria Clara Carvalho Lujan
AGRAVADO : Vicente David de Queiroz Filho
ADVOGADO : Ricardo Nascimento Fernandes

PROCESSUAL  CIVIL  –  Agravo  de
Instrumento – Ação cautelar de exibição de
documento  –  Prejudicial  –  Prescrição  -
Rejeição.

-  É  certo  que  o  prazo  para  ajuizar  ação
contra  a  Fazenda  Pública  é  de  5  (cinco)
anos. Todavia, em se tratando de ação de
exibição de documento, quando o suposto
ato  lesivo  da  Administração  negar  a
situação  jurídica  fundamental  em  que  se
embasa  a  pretensão  veiculada,  não  se
pode  falar  em  prescrição  da  ação,
mormente  porque  sem  os  documentos
requeridos não se sabe a data certa do ato
a ser questionado. 

PROCESSUAL  CIVIL  –  Agravo  de
Instrumento – Ação cautelar de exibição de
documento - Preliminar - Carência de ação
por  ausência  de  demonstração  da
finalidade do documento – Rejeição.

- Não há que se falar em carência do direito
de ação por ausência de demonstração do
objetivo dos documentos, se na petição  da
ação  cautelar  de  exibição,  na  qual  foi
concedida liminar, consta claramente que a
documentação pretendida tem o propósito
de subsidiar eventuais medidas cabíveis ao
suposto direito, acaso encontre ilegalidade
na  exclusão  de  militar  dos  quadros  da
corporação.



PROCESSUAL  CIVIL  –  Agravo  de
Instrumento – Ação cautelar de exibição de
documentos  –  Policial  militar  –  Exclusão
dos quadros da corporação – Alegativa de
desconhecimento dos motivos – Pedido de
fornecimento  de  cópias  do  processo
administrativo – Silêncio das autoridades –
Ajuizamento  de  ação  cautelar  –
Deferimento liminar – Irresignação - Direito
de  acesso  à  informação  –  Reforma  da
decisão tão somente para ampliar o prazo
para  cumprimento  da  decisão  –  Agravo
parcialmente provido 

- O policial militar excluído dos quadros da
corporação, que requer cópias do processo
administrativo  que  o  excluiu,  ainda  que
depois de 25 (vinte e cinco) anos do fato,
tem direito de obter a informação sobre o
procedimento.  Se  a  autoridade
administrativa não fornece os documentos
requeridos  nem  diz  porque  não  o  faz,
levando  o  interessado  a  ingressar  com
ação cautelar, na qual é concedida liminar
“inaudita  altera  pars”,  deve  a  mesma ser
mantida,  para  compelir  a  autoridade  a
atender, modificando-se apenas o prazo de
05  (cinco)  para  20  (vinte)  dias  para
atendimento,  a  teor  do  art.  11,  da  Lei  nº
12.527/2011.

Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos de agravo de instrumento acima identificados, 

Decidem  os  integrantes  da  2ª  Camara
Esepecializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça,  à  unanimidade,  rejeitar  a
prejudicial  e  a  preliminar  e,  no  mérito,  por  igual  votação,  dar  provimento
parcial ao agravo, nos termos do voto do relator e da súmula de fl. 80.

O ESTADO DA PARAÍBA  interpôs  agravo
de instrumento, com pedido de atribuição de efeito suspensivo, contra decisão
do Juízo da 5a Vara da Fazenda Pública da Capital, fl. 31, prolatada nos autos
da ação cautelar de exibição de documentos c/c pedido de liminar, ajuizada
por  VICENTE DAVID DE QUEIROZ FILHO, que deferiu o pedido de liminar
para  determiar  que  o  agravante,  através  da  Secretaria  de  Estado  da
Administração, promova, no prazo de 05 (cinco) dias, a exbição de cópias dos
procedimentos  administrativos,  nos  termos  do  pedido,  sob  pena  de
encaminhamento de representação por ato de improbidade administativa à
autoridade competente, além de outras providências de ordem criminal e sem



prejuízo  das  medidas  coercitivas  necessárias  ao  respeito,  efetividade  e
eficácia das ordens judiciais.

No  seu arrazoado,  o  agravante  aduz,  em
apertada  síntese,  a  preliminar  de  carência  de  ação  e  a  prejudicial  de
prescrição,  além da ausência dos requisitos ensejadores da concessão da
liminar recorrida.

Pede a concessão de efeito suspensivo ao
agravo para suspender a decisão recorrida até o julgamento eu recurso.

No  mérito,  pede  o  provimento  do  agravo
para reformar a decisão interlocutória e afastar a obrigação de promovar a
exebição dos documentos na forma determinada pelo Juízo.

Concessão de efeito suspensivo ao recurso
(fls. 33/37).

Contrarrazões da parte agravada, fls. 44/51,
pugnando pelo improvimento do agravo.

Informações do Juízo,  fl.  65,  dando conta
do cumprimento do disposto no art. 526, do CPC e, ao mesmo tempo, que
mantém a decisão recorrida.

Parecer da douta Procuradoria de Justiça,
fls. 71/74, sem emitir opinião sobre o mérito.

É o que importa relatar.

V O T O

Extrai-se  do  caderno processual,  tratar-se
de agravo de instrumento interposto pelo ESTADO DA PARAÍBA, nos autos
da ação cautelar de exibição de documentos c/c pedido de liminar, ajuizada
por VICENTE DAVID DE QUEIROZ FILHO, policial militar, na qual o eminente
Juiz  de  Direito  da  5ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da  Comarca  da  Capital
concedeu a medida urgente, determinando que o ora agravante, através de
sua  Secretaria  de  Estado  da  Administração,  procedesse,  no  prazo  de  05
(cinco)  dias,  à  exibição  de  cópias  dos  procedimentos  administrativos,  nos
termos do pedido, obrigando, ainda a comprovação nos autos, no prazo de 10
(dez)  dias,  do  cumprimento  da  medida,  sob  pena de  encaminhamento  de
representação por ato de improbidade administrativa, além das providências
de  ordem criminal  e  demais  medidas  coercitivas  necessárias  ao  respeito,
efetividade e eficácia das ordens judiciais (fl. 28).

Por  entender  presentes  os  pressupostos
ensejadores da suspensão liminar, consubstanciados na assinatura de prazos
de apenas 05 (cinco) dias para atendimento da exibição dos documentos,



além de outras medidas consequentes do eventual não atendimento no prazo,
que  entendi  como  acima  do  razoável,  tais  como  como  vir  a  autoridade
responsável a se submeter ao risco de responder a processos nas esferas
administrativa, cível e penal, concedi efeito suspensivo ao agravo.

Analisando  o  pedido,  observo  que  a
alegação preliminar de prescrição da pretensão não tem razão de ser. É que a
ação cautelar  não tem a intenção de discutir  o conteúdo dos documentos
requeridos  ou  o  direito  do  agravado,  mas  de  obter  as  informações  neles
constantes, para o eventual acionamento da justiça.

É cediço que o Estado da Paraíba é a único
capaz de apresentar os documentos solicitados pelo agravado, pois, como ele
próprio alega, é o único que possui o pedido de licenciamento, bem como a
referida publicação nos Boletins Internos da Polícia Militar. Assim, de acordo
com  o  princípio  da  transparência,  o  agravado  faz  jus  à  obtenção  de
informações sobre sua situação, para poder ingressar com o que entender de
direito em face do Estado. Por isso, não se pode vislumbrar que o agravante
não possui as informações pleiteadas, já que apenas ele é quem possui em
seus arquivos tais informações, independentemente do tempo transcorrido. 

Da  mesma  forma,  os  argumentos
sustentados pelo agravante, no que se refere à carência do direito de ação,
não devem ser acolhidos, eis que, na petição de fls. 14/19, consta claramente
que  a  documentação  pretendida  tem  o  propósito  de  subsidiar  eventuais
medidas cabíveis ao suposto direito, acaso encontre ilegalidade na exclusão.

Tratando-se  de  informações  que  dizem
respeito  à  vida  funcional  do  agravado,  durante  o  perído  em  que  esteve
incorporado nos quadros da corporação militar e aos motivos que levaram a
administração  pública  a  excluí-lo,  resta  suprida  a  alegção  de  carência  do
direito de ação, razão pela qual também rejeito a preliminar.

No  mérito,  após  colhidas  todas  as
informações necessárias ao deslinde do feito, entendo que assiste razão, em
parte, ao agravante.

É  que,  nos  termos  da  legislação  que
disciplina o acesso à informação, iniciando-se pelos art. 5º, XXXIII, 37 e 216,
da Carta Magna, até a edição da Lei nº 12.527/2011, é assegurado a qualquer
cidadão brasileiro o direito de receber dos órgãos públicos informações de
seu intresse particular ou de interesse coletivo ou geral, no prazo da lei.

Senão, observe-se (CF):

“Art. 5º. (omissis)

(…)



XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos
informações  de  seu  intersse  particular,  ou  de  interesse
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob
pena  de  responsabilidade,  ressalvadas  aquelas  cujuo
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do
Estado”.

Disciplinando o comando constitucional, 23
(vinte  e  três)  anos  depois  de  promulgada  a  Carta  Magna,  o  legislador
brasileiro, editou a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 que, em seus
arts. 1º, 3º 7º 11 e 32, definiu o processo, o direito, a forma de obtê-lo, os
prazos  para  atendimento,  além  de   definir  as  condutas  ilícitas  nas  quais
incidem o agente público ou militar que as não observar, como se vê, “verbis”:

“Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem
observados  pela  União,  Estados,  Distrito  Federal  e
Municípios,  com  o  fim  de  garantir  o  acesso  a
informações  previsto  no  inciso  XXXIII  do  art.  5º,  no
inciso II  do § 3º  do  art.  37 e  no  §  2º  do art.  216 da
Constituição Federal.

Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se
a assgurar o dirito fundamental de acesso à informação e
devem  ser  executados  em  conformidade  com  os
princípios  básicos  da  administração  pública  e  com  as
seguintes diretrizes (…)

Art.  7º  O  acesso  à  informação  de  que  trata  esta  Lei
compreende, entre outros, os direitos de obter:

II  –  Informação  contida  em registros  ou  documentos,
produzidos, ou acumulados por seus órgãos ou entidades,
recolhidos ou não a arquivos públicos.

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou
conceder o acesso imediato à infornmação disponível.

§ 1º Não sendo possível conceder o acesso imediato, na
forma  disposta  no  “caput”,  o  órgão  ou  entidade  que
receber  o  pedido  deverá,  em prazo  não  superior  a  20
(vinte) dias:

I  –  comunicar  a datal,  local  e  modo para  se  realizar a
consulta, efetuar a reprodução ou obter a certidão;

II – indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total
ou parcial, do acesso pretendido; ou

III – comunicar que não possui a informaçao, indicar, se
for do seu conhecimento,  o órgão ou a entidade que a
detém, ou ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou
entidade, cientificando o interessado na remessa de seu
pedido de informação.



Art.  32.  Constituem  condutas  ilícitas  que  ensejam
responswabilidade do agente público ou miltiar:

I – recusar-se a fornecer informação requerida nos termos
desta Lei,  retardar  deliberadamente o seu fornecimento
ou  fornecê-la  intencionalmente  de  forma  incorreta,
incompleta ou imprecisa;”

Ora,  na  presente  hipótese,  o  agravado,
autor da ação cautelar, diz que foi excluído dos quadros da corporação militar
em  06  de  novembro  de  1987.  Segundo  suas  alegações,  não  tomou
conhecimento dos motivos que levaram a Administração Pública a afastá-lo, e
pediu cópia do processo administrativo que resultou na exclusão e, portanto,
requereu os documentos a ela referentes.

Independentemente do tempo decorrido, os
arquivos  do  Estado  devem  possuir  a  documentação  requerida  que,  nos
termos  da  legislação  supra,  é  direito  do  cidadão  obter,  não  podendo  o
administrador responsável pela guarda dos dados recusar-se a fornecê-los,
pois,  tal  prerrogativa decorre dos princípios da legalidade,  impessoalidade,
moralidade, publicidade e da eficiência que devem imperar no exercício da
atividade administrativa estatal.

Nesse  sentido,  é  o  entendimento  do
Superior Tribunal de Jusitça, como se observa do recentíssimo julgado:

“ADMINISTRATIVO. PASSAPORTE DIPLOMÁTICO.
TRANSPARÊNCIA  NA  ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA. 1. "Todos" - está dito no art. 5º, XXXIII, da
Constituição  Federal  -  "têm  direito  a  receber  dos
órgãos  públicos  informações  de  seu  interesse
particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão
prestadas  no  prazo  da  lei,  sob  pena  de
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado".
Esse direito individual tem sua contrapartida no dever da
Administração  Pública  de  obedecer  aos  princípios  de
legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e
eficiência (art. 37, caput), dela fazendo parte o cidadão
mediante  o  acesso  "a  registros  administrativos  e  a
informações sobre atos de governo" (art. 37, § 3º, inc. II).

A idéia subjacente é a de que a transparência dos atos
administrativos constitui o modo republicano de governo;
sujeita a res publica à visibilidade de todos, o poder se
autolimita ou é limitado pelo controle social,  este uma
das diretrizes que informaram a  Lei nº 12.527, de 18 de
novembro de 2011 (editada posteriormente à impetração),
a saber: "Art. 3º - Os procedimentos previstos nesta Lei
destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à
informação  e  devem ser  executados  em conformidade
com os  princípios  básicos  da  administração  pública  e
com  as  seguintes  diretrizes:  V  -  desenvolvimento  do
controle  social  da  administração  pública".  A  lei  só



regulamentou  o  que  já  decorria  diretamente  da  norma
constitucional,  cuja  eficácia  é  plena  desde  a  data  da
promulgação da Constituição Federal.     2. O nome de
quem  recebe  um passaporte  diplomático  emitido  por
interesse público não pode ficar  escondido do público.
O interesse público pertence à esfera pública e o que se
faz  em seu  nome  está  sujeito  ao  controle  social,  não
podendo  o  ato  discricionário  de  emissão  daquele
documento ficar restrito ao domínio do círculo do poder.
A  noção de interesse público não pode ser linearmente
confundida com "razões de Estado", e, no caso concreto,
é incompatível com o segredo da informação. Segurança
concedida.  MS  16179  /  DF  MANDADO  DE
SEGURANÇA 2011/0039334-8 Relator(a) Ministro ARI
PARGENDLER (1104) Órgão Julgador S1 - PRIMEIRA
SEÇÃO  Data  do  Julgamento  09/04/2014  Data  da
Publicação/Fonte DJe 25/04/2014”.

Assim, não pode o administrador se omitir
de fornecer as informações referentes à relação funcional existentes entre o
agravante e o agravado, durante o periodo em que fez parte do quadro da
coroporação militar, do qual, segundo atestam os autos, foi afastado a pedido.

Os  argumentos  do  agravante,
consubstanciados  na  informação  de  que  não  houve  punição,  não  houve
litígio,nem mesmo o agravado foi denunciado por algum fato, são mais que
suficientes para tornar injusta a negativa de fornecimento das informações.
Basta que se exiba o pedido de licenciamento e o deferimento, para atender
ao postulado na ação de exibição, já que o pedido é de exibição de qualquer
procedimento administrativo que retrate a exclusão do autor.

Por outro lado, não se pode aceitar como
razoável a fixação do prazo de apenas 05 (cinco) dias, como determinado na
decisão liminar ora guerreada, para que o administrador atenda à exibição, eis
que,  provavelmente,  tais  documentos  constam de  dossiês  arquivados  nos
escaninhos do Estado,  de época em que não havia qualquer processo de
automação  de  arquivos,  demandando,  assim,  tempo  razoável  para  sua
localização  e  exibição.  Expor  o  atual  administrador  da  área  ao  risco  de
processos  administrativo,  civil  e  penal  por  eventual  descumprimento  da
decisão liminar, em prazo tão exíguo, não é razoável. 

Assim,  enquanto  assiste  ao  agravado  o
direito de obter a documentação postulada, também assiste ao agravante o
direito de obter prazo mais elástico, suficiente para a promoção das pesquisas
necessárias à localização e fornecimento dos mesmos ao requerente.

Por todo o exposto, rejeitando a prejudicial
e  a  preliminar  arguídas,  dou provimento  parcial  ao  agravo de instrumento
para,  mantendo  a  decisão  liminar  de  fls.  15/16,  quanto  à  obrigação  de
fornecer a documentação solicitada, modificá-la tão somente quanto ao prazo
para o fornecimento, que passa a ser de 20 (vinte) dias, a teor da legislação
federal que regulamenta a matéria.



É como voto.

Presidiu a sessão, o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. Participaram do julgamento
o Excelentíssimo Senhor Desembargador Abraham Lincoln da Cunha Ramos,
Relator, o Excelentíssimo Senhor Desembargador Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho e a Excelentíssima Senhora Desembargadora Maria das Neves do Egito
de Araújo Duda Ferreira.

Presente  ao  julgamento  a  Excelentíssima
Senhora  Doutora  tatjana  Maria  Nascimento  Lemos,  Promotora  de  Justiça
convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, João Pessoa, 26 de
agosto de 2014.

Desembargador Abraham Lincoln da Cunha Ramos
            Relator
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RELATÓRIO 

O ESTADO DA PARAÍBA  interpôs  agravo
de instrumento, com pedido de atribuição de efeito suspensivo, contra decisão
do Juízo da 5a Vara da Fazenda Pública da Capital, fl. 31, prolatada nos autos
da ação cautelar de exibição de documentos c/c pedido de liminar, ajuizada
por  VICENTE DAVID DE QUEIROZ FILHO, que deferiu o pedido de liminar
para  determiar  que  o  agravante,  através  da  Secretaria  de  Estado  da
Administração, promova, no prazo de 05 (cinco) dias, a exbição de cópias dos
procedimentos  administrativos,  nos  termos  do  pedido,  sob  pena  de
encaminhamento de representação por ato de improbidade administativa à
autoridade competente, além de outras providências de ordem criminal e sem
prejuízo  das  medidas  coercitivas  necessárias  ao  respeito,  efetividade  e
eficácia das ordens judiciais.

No  seu arrazoado,  o  agravante  aduz,  em
apertada  síntese,  a  preliminar  de  carência  de  ação  e  a  prejudicial  de
prescrição,  além da ausência dos requisitos ensejadores da concessão da
liminar recorrida.

Pede a concessão de efeito suspensivo ao
agravo até o julgamento eu recurso.

No  mérito,  pede  o  provimento  do  agravo
para reformar a decisão interlocutória e afastar a obrigação de promover a
exebição dos documentos na forma determinada pelo Juízo.

Concessão de efeito suspensivo ao recurso
(fls. 33/37).

Contrarrazões às fls. 44/51, pugnando pelo
improvimento do agravo.



Informações do Juízo,  fl.  65,  dando conta
do cumprimento do disposto no art. 526, do CPC e, ao mesmo tempo, que
mantém a decisão recorrida.

Parecer da douta Procuradoria de Justiça,
fls. 71/74, sem emitir opinião sobre o mérito.

É o que importa relatar.

Peço dia para julgamento,.

João Pessoa, 14 de julho de 2014.

                                  Desembargador Abraham Lincoln da Cunha Ramos
RELATOR


	GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS
	A C Ó R D A O

	GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

